
Proposta de resolução COENS 
 
 
 O CONSELHO DE ENSINO – COENS da Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro – UFTM, no uso de suas atribuições expressas e previstas no Capítulo III, 
Artigo 5, itens III e XIII, do Regimento do COENS, e no Título VI, Capítulo I, Seção I, 
Artigo 138, e Artigo 139, parágrafo único do Regimento Geral da UFTM, bem como o 
Título II, Capítulo II, Artigo 15, item II do Estatuto da UFTM, considerando: 
 

1. a paralisação da maior parte das atividades acadêmicas e administrativas de 
acordo com deliberações pela ampla maioria dos membros dos segmentos 
docentes, discentes e técnicos-administrativos; 

2. a aprovação de indicação de “suspensão do calendário acadêmico” ao 
COENS, aprovada pela maioria dos docentes em Assembléia Geral Docente 
no dia 29 de maio de 2012; 

3. a legitimidade do movimento grevista, expressa em moção ao movimento 
docente aprovada por unanimidade em reunião ordinária do COENS no dia 25 
de maio de 2012; 

4. a importância de não prejudicar os discentes que aderiram à greve. 
 
DECIDE: 
Artigo 1: A suspensão do calendário acadêmico 2012 dos cursos de graduação e do 

CEFORES da UFTM, a partir do dia 25 de junho de 2012, até o final da greve. 

Artigo 2: As atividades de aula, que estiverem sendo ministradas por docentes que 

não aderiram à greve serão reconhecidas, com lançamento de notas e faltas apenas 

no período de reposição. 

Artigo 3: Aos discentes que tiverem aderido à greve, caberá à UFTM a garantia 

da reposição de aulas e avaliações já realizadas.  

Artigo 4: Após o final da greve, os professores que tiverem interrompido 

suas atividades acadêmicas reporão suas aulas conforme calendário a ser 

definido pelo COENS. 

Artigo 5: As atividades acadêmicas de pesquisa e extensão e/ou a prestação de 

serviços à sociedade poderão ser mantidas a critério de cada colegiado acadêmico, 

devendo ser observadas as recomendações das Comissões de Ética dos Comandos 

Locais de Greve. 

Artigo 6: Será garantida a criação de uma comissão de ética paritária, ao término da 

greve, que avaliará possíveis casos de assédio moral a docentes, técnicos-

administrativos e estudantes, decorrentes do movimento grevista. 

Artigo 7: Esta decisão passa a vigorar a partir do dia 25 de junho de 2012. 

 

Publique-se e cumpra-se 

 

 

 

Uberaba, 22 de junho de 2012. 

 
 


